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LrcENÇA DE OPERAÇÃO - L.O No tttt2024

o INSTITUTo or rRorrçÃo AMBIENTAL Do AMAzoNAS - tpAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.875 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTERESsADo: lsaac de Oliveira Barbosa-Me - "MS Soares lll".

ENDEREÇo nARA coRREsponoÊxcr,l: Ramal do Maroaga, km 3,5, s/n', Presidente
Figueiredo -AM

CNPJ/CPF: 08.509.357/OOO3-73 h-scRlçÀoEsr.rourr-: 05.325.338-à

Fosr: (92) 99207-3110 E-rr.rrr: dslbarbosa0@gmail.com

REGrsrRo \o IPAAM: 10í7.0709 PRocESso Ns: 180412023-88

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Desdobro secundário da madeira

LocALrzAÇÀo DA ArrvrDADE: Ramal do Maroaga, km 3,5, s/n', Presidente Figueiredo
-AM.

FTTALTDADE: Autorizar o desdobro secundário da madeira e o beneficiamento de
madeira - fabricaçâo de móveis e artigos do mobiliário.

RrsporsÁvrr TÉcrrco: Paulo Romeu Lammel Hendges - RNP: 0404486240 - ART
N' AM20240451086, CHAVE. 3Z9ZZ
PorE\c rAL PoLLrDoúDEcRADADoR: Pequeno Ponrr: Pequeno

DADoS DO IMÓvEL/DA INDÚSTRIA MADEIREIRA
Proprietário do imóvel: ISAAC DE OLMIRA BARBOSA.
CPF/CNPJ: 407 . 130.592^49 CAR: Não aplicável
Coordenâdas geográficas (Dotum SIRGAS 2000)z - 02" 02' 36.09" S e - 59" 58' 5l.47" W
Capacidade produtiva anual (m!): 800 Capacidade de armazenamento (mr): 100.00

Tamanho dâ áreâ útil (ha): I Número de íuncionários: 4

PRAzo DE VALTDADE DESTA LrcExça: 03 Anos.

Ate n çã o:
. Esta licença é compostr de 22 restrições e/ou condições constantes no verso, cujo nâo

cumprimeltolatendimento sujeitará I sua invalidsçío e/ou as penslidades previstâs em normas.
. Esta licença nâo comprova nem substitui o documento dc propriedade, de posse ou de dominio do

imóvel.
. Esta licença deve permanecer na localizâção da atividade e expostr de formâ visível (frelte c verso).
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DeveÍão, obrigatoÍiarÍente, acompanlaÍ o transpoíe dos produtos e subprodutos o DOF. Nota l iscal e o romaneio para
confeÍência pelo destinatá,Íio, bem como de equipes de fiscalizaçâo.
A entrada ou saida de matéria prima do empÍeendimento cuio transpone seja considerado econômica ou lo8isticamente
inviável deverá ser devidamente justiÍicada
lndicios de comercializaçãô irregular de créditgs no sislema DOF constatados por meio da anâlise dos Íelatórios de

atividades. acomparihamento do sistema DOF, moíiloramento Íemoto ou de vistorias/Íiscalizaçào podem acarretar na
suspensão do pálro.

Confirmados os indícios de comercializaçào irregular de cÍéditos no sistema DOF será procedido a suspensào e/ou
cancelamento da Licença de Operaçâo LO.
o detentoÍ e o respoísável técnico do empreendimento se suieltam as sánções administÍativas na medida de sua

culpabilidade
Apresentar no prazo de 30 dias. documento comprobalório de outoÍga ou dispensa de uso de recuÍsos hidricos em Íelaçào
a captação de iigrrâ subterÍânea concedido pelâ CERH,{PAAM.

PÍoduto Espdcie Nome vulgat Esp Lars. Comp N" de Vol (m')

RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - L.O NO IIII2O24

l. O pedido de licenciuneoto e a respectiva concessào da mesm4 so terá validade quando publicada Dirírio Oficial do
Estado, periódico regional locál ou local de grânde circulaçâo, em meio eletrônico de c.omunicação maÍido p€lo IPAAM,
ou nos murais das Prefeituas e Câmaras Municipais, conforme aí.24, da Lei n".3.785 dc 24 dejulho de 2012;

2. ldentiÍicar a Área do EmpÍeendimento com placa conforme modelo IPAAM.
3. A soliciraçào ala Íenovação da Licença Ambiental deveú ser requerida num prazo minimo de 120 di.s, antes do

veocimento, conforme aí.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;
4. À presente Licença estâ s€ndo concêdida com base uas informações cotrstanles no prucêro n'. lt0,l/202:Lt8.
5. Toda e qualquer modiÍicação introduzida no projeto após a emissão da Licença poderá implicar na stra automática

ilvalidação, devendo ser solicitada íqva Licenç4 com ôous püa o interessado.
6. Esta Licença é válida ap€nas para a localização, atividad€ e finalidade consta[te na mesm4 devendo o inteÍessado

comuDicü ao IPAAM quando houver mudaoça de qualquEr tún destes iteos.
7. Esta Licença oÀo dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação FedeÍal, Esudual e Muoicipal.
8- Cumprü com as medidas dt minimizaçâo dos impactos descritos Ílo PÍojeto de Implantação-
9. O amazenarnenlo temporário dos residuos do empreendimento deverá seÍ realizado em local apÍopriado e desinados.

coofoÍme PlaÍro de Gerenciamento de Residuos Solidos. PGRS aprovado pelo IPAAM, até que seja realizada a

destinação dos mesmos.
10. É proibido o lançamento de Íesiduos in natuÍa, por tempo indeterminado, e sua queima a ceu abeno ou em recipientes.

instalaçôes e eiluipamentos não licenciados para essa finalidade ou em desacordo com o pÍojeto aprovado.
I l. Adota. o sistema eletrônico de controle de pÍodúos florêstais (sistema DOF) para a enrrada e saida de matéri8 prima

florcslal, inclusive os residuos iídustriais (exceto serl'agem), informando ainda: a) a conversão de produtos florestais poÍ
meio do processamento ildustrial ou pÍocesso semimecanizado, respeitando os limites máximos de coeficiente de
Íendimenlo volumétsico; b) a desúação Íinal para opeÍaçôes que resultam na saida ô produto florestal do Íluxo de

control€, mediante a sua utilização ou aplicafào fmal, ou p€la tnÍsformação em produto acabado para çfeito de

arualizâção contibiljunto ao Sistema DOF.
12. Quâlquer pesso4 fiiica ou juÍidicq que explore, idustriali2e, beneficie, utilize e corlsuna prodúos e subprodütos

. florestais está obrigado a mmprovar a legalidade de sua origem (Aí. I0 da Lei 2.416/9ó) devendo mroter €m arquivo na
empresa o romaleio dos produtos, DOF e respectivss NotÀs Fiscais, além de manter a úât€riaprima organizada por tipo e
espéqie, objetivando a rasúeabilidade e conferência duralte as operações de moniioramento c fiscalizaçilo d€ forma a
permitiÍ o rastreaÍnento da madeira desde a sua localização na floresta

13. O volume Íisico dos pÍodutos florestais contabilizados no Pátio deve ser uma representaçào fiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usuif io realizar o controle e manter atualizâdo os set§ estoqles diáriSmente, sendo a admitida variaçào de até

l0% (dez por csnto) oas diÍ4ersô€s das peças de madein serrada, desde que nâo ultrapasse l0olo (dez por cento) do
volume total em estoque oy em carg4 estando o usuário sujeito às sançôes previstas na legislação âmbieútâl em caso de
y'esconformidad€ entÍe os saldos contabilizados e as quantidades dos estoques Íisicos existentes.

14. Eventuais divergências çontábeis, inclusive pÍovenieotes de peÍdas residuais €m úansppÍe ou aÍmszenageíL incêndios,
intemperies e outlas, deverâo ser imediatame e informadas ao TPAAM que, mediante alálise do mérito, promoveÍá os
deüdos ajustes âdministrativos, sem prejuizo de eventuais sanções adminisrativas cabiveis, em caso de comprovadâ
conduta irregular por pane do usuáÍio.

15. Manter atualizadas diariatneote as tabelas dê romaneio, apresenlaldo-as aos órgãos ambicntais competentes durante as

vistorias técnicas e liscalizaçôes.
16. Deverâo constar no romaneio no mieimo, pÍoduto, nome tulgaÍ, espéoie, espessur4 largurq comprimenlo. número de

m


